
 
 

DECRETO Nº 39-A                                                                     DE 10 DE MARÇO DE 2021. 

 

“Decreta sobre transação, desconto e 

parcelamento de débitos tributários, e dá outras 

providencias.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURILÂNIDA DO NORTE, Estado 

do Pará, no uso de suas atribuições constitucionais e com base no artigo 76 inciso IX da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO, que o Artigo 372 da Lei Complementar nº 004/2006 (Código Tributário 

do Município de Ourilândia) acondiciona a excepcionalidade ao Poder Executivo por meio da 

edição de Decreto, para conceder desconto em débitos tributários; 

CONSIDERANDO, que devido à necessidade de receber os créditos tributários inscritos em 

dívida ativa dos contribuintes. 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º - A Secretaria de Fazenda Municipal poderá conceder: 

I – desconto de até 90% (noventa por cento) sobre o valor das multas 

aplicadas pelo descumprimento dos prazos pra recolhimento de tributos previstos na legislação 

municipal, devida até a data da quitação, para pagamento à vista de créditos tributários 

vencidos;  

II – desconto de até 80% (oitenta por cento) sobre o valor das multas 

aplicadas pelo descumprimento dos prazos para recolhimento de tributos previstos na 

legislação municipal, devidos até a data da concessão do benefício, para parcelamento ou 

reparcelamento de créditos tributários vencidos, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e 

consecutivas, desde que oferecidas às garantias e cumpridas às demais condições fixadas em 

regulamento específico.  

III – desconto de até 70% (setenta por cento) sobre o valor das multas 

aplicadas pelo descumprimento das demais normas previstas na legislação tributária municipal 

e dos juros moratórios incidentes sobre créditos tributários e fiscais vencidos da Fazenda 

Municipal, devidos até a data da concessão do benefício.  



 
 

§1°. Na hipótese do inciso anterior, o montante total do crédito tributário 

objeto do parcelamento, ou do saldo remanescente não quitado objeto do reparcelamento, 

ambos compreendendo o valor principal e os acréscimos moratórios devidos até a data da 

concessão do benefício, ficará sujeito, a partir de então, à incidência de:  

I – correção monetária, nos termos da legislação específica;  

II – juros nunca inferiores a 1% (um por cento) ao mês, sobre o valor 

atualizado do crédito parcelado, incidente no 1° dia útil de cada mês subsequente à concessão 

do benefício, calculados com base na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia – SELIC-, para títulos federais, e correspondentes ao montante da taxa acumulada no 

mês anterior ao pagamento de cada parcela;  

§2°. O atraso no pagamento de qualquer parcela, por um período superior a 

60 (sessenta) dias, implica o imediato cancelamento do parcelamento ou reparcelamento, com a 

restauração do valor original das multas reduzidas por força desta Lei, relativamente às parcelas 

não pagas, além das medidas administrativas e judiciais cabíveis à cobrança no saldo 

remanescente da dívida.  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

Afixe-se no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE-PA. 

 

 

 

 

______________________________________ 

Júlio César Dairel 
PREFEITO MUNICIPAL 
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